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Introducéo

O tratamento seguro de dados por algoritmos das instituicdes, publicas e privadas, ainda
demonstra lacunas quando o assunto é responsabilidade no manuseio dessas informagdes
pessoais. A permissao da compra da imagem da iris feita por empresa americana de
inteligéncia artificial para uso e finalidade incerta torna evidente os riscos a seguranc¢a dos
dados dessas pessoas. Embora existam expressamente leis que resguardem a
confidencialidade de informacdes, casos em que ocorre a explicita violacdo dessa seguranca
séo noticiados com frequéncia. Neste trabalho, sera feita a andlise da compra de dados bio
sensiveis e suas implicagfes sob a luz da LGPD lei geral de protecdo de dados e da ANPD (
Autoridade Nacional de Protecéo de Dados).

Objetivo

Analisar a relativizacao do direito a privacidade e seguranca no contexto da comercializacéo
de dados biométricos realizada por empresa estrangeira privada de tecnologia.

Material e Métodos

Para a elaboragédo deste resumo utilizou-se do método exploratério de pesquisa e da
abordagem qualitativa, recorrendo-se a revisao bibliografica e analise documental através
da leitura de artigos cientificos, matérias jornalisticas acerca do fato e entendimento da Lei,
como a Lei Geral de Protecédo de Dados (Lei n® 13.709/2018). O recorte da pesquisa
concentrou-se no estudo de caso da comercializagdo de imagens da iris por empresa
estrangeira, relacionando-o com os principios legais da prote¢céo de dados no Brasil. A
escolha desse método permitiu compreender as implicacdes éticas e juridicas do uso
indevido de dados biométricos.

Resultados e Discussédo

A ANPD (Autoridade Nacional de Protecdo de Dados) tem a fungéo de zelar pela protegéo
dos dados pessoais no Brasil, atuando como érgao regulador e fiscalizador da aplicacédo da
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Lei Geral de Protecéo de Dados( Lei 13.709/2018). Nesse sentido, a fiscalizagdo preventiva
desta acdo pela ANPD teria sido crucial para impedir a comercializacdo da imagem da iris

de milhares de brasileiros, além disso, muitos dos participantes apresentavam algum tipo de
vulnerabilidade social e aceitavam o registro da iris apenas pela facilidade de obter valor
monetario em troca. O destino dos dados coletados pela empresa é incerto, sendo possivel

Seu uso para inimeros propositos, e reforga a crescente desconfianga quanto a seguridade

nos meios digitais corroborando para a relativizacao do direito a privacidade na era da

internet. Certamente que h& a nitida violagao da lei visto que a comercializacédo ou
compartilhamento de dados pessoais sem finalidade clara e legitima fere os principios da LGPD.

Concluséo

Conclui-se que a comercializagdo de dados biométricos sem transparéncia representa uma
violacéo direta do direito a privacidade e, somado a atuagéo tardia da ANPD (Autoridade
Nacional de Protecédo de Dados), torna evidente, nesse caso, a fragilidade dos mecanismos
de protecdo de dados no Brasil, expondo, portanto, a necessidade de uma fiscalizacdo mais
rigida contra transgressfes como essa que abalam os principios da Lei Geral de Protecao de
Dados.
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